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ANEXO

Indexação ao IAS das pensões e de outras prestações sociais,
a que se refere o artigo 7.o

Prestação
Percentagem
de indexação

ao IAS

Regime geral — valor mínimo das pensões de inva-
lidez e velhice:

Número de anos civis inferior a 15 anos . . . . . . . . . . 57,8
Número de anos civis de 15 a 20 anos . . . . . . . . . . . 64,5
Número de anos civis de 21 a 30 anos . . . . . . . . . . . 71,2
Número de anos civis superior a 30 anos . . . . . . . . . 89

Pensões do regime especial de segurança social das
actividades agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,4

Pensões do regime não contributivo . . . . . . . . . . . . . . . 44,5
Pensões do regime transitório dos trabalhadores agrí-

colas e de outros regimes equiparados a regimes
não contributivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44,5

Valor do rendimento social de inserção . . . . . . . . . . . . 44,5

Lei n.o 53-C/2006

de 29 de Dezembro

Determina a prorrogação da vigência das medidas aprovadas
pela Lei n.o 43/2005, de 29 de Agosto, até 31 de Dezembro de 2007

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à Lei n.o 43/2005, de 29 de Agosto

São alterados os artigos 1.o, 2.o, 3.o e 4.o da Lei
n.o 43/2005, de 29 de Agosto, que passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — O tempo de serviço prestado pelos funcioná-
rios, agentes e outros trabalhadores da administração
pública central, regional e local e pelos demais ser-
vidores do Estado a partir da data de entrada em
vigor da presente lei não é contado, para efeitos de
progressão, em todas as carreiras, cargos e categorias,
incluindo as integradas em corpos especiais.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.o

[. . .]

São mantidos no montante vigente à data de
entrada em vigor da presente lei todos os suplementos
remuneratórios que não tenham a natureza de remu-
neração base, independentemente da respectiva
designação, designadamente despesas de representa-
ção, subsídios de alojamento, de residência e de fixa-
ção, pelo risco, penosidade, insalubridade e perigo-
sidade, gratificações e participações emolumentares,
relativamente aos funcionários, agentes e restante
pessoal da Administração Pública e aos demais ser-
vidores do Estado.

Artigo 3.o

Juízes e magistrados do Ministério Público

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Fica excepcionado do número anterior o

tempo decorrido no período de ingresso.

Artigo 4.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação e produz efeitos até 31 de Dezem-
bro de 2007, salvo se diploma concretizador da revisão
dos sistemas de vínculos, carreiras e remunerações
expressamente determinar data anterior.»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O disposto no n.o 2 do artigo 3.o da Lei n.o 43/2005,
de 29 de Agosto, na redacção que lhe foi dada pela
presente lei, produz efeitos desde a data de entrada
em vigor da Lei n.o 43/2005, de 29 de Agosto.

Aprovada em 14 de Dezembro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 28 de Dezembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 28 de Dezembro de 2006.

Pelo Primeiro-Ministro, Luís Filipe Marques Amado,
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros.

Lei n.o 53-D/2006
de 29 de Dezembro

Altera a contribuição dos beneficiários dos subsistemas
de saúde da Administração Pública

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei estabelece o novo regime de descontos
dos subsistemas de saúde da Administração Pública,
alterando os Decretos-Leis n.os 118/83, de 25 de Feve-
reiro, na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis
n.os 90/98, de 14 de Abril, 279/99, de 26 de Julho, e
234/2005, de 30 de Dezembro, 158/2005, de 20 de Setem-
bro, 167/2005, de 23 de Setembro, e 212/2005, de 9 de
Dezembro, e revogando o Decreto-Lei n.o 125/81, de
27 de Maio.

Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro

É aditado ao Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Feve-
reiro, na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis
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n.os 90/98, de 14 de Abril, 279/99, de 26 de Julho, e
234/2005, de 30 de Dezembro, o capítulo V, com a
seguinte redacção:

«CAPÍTULO V

Financiamento e responsabilidade pelo pagamento

Artigo 46.o

Descontos nas remunerações

A remuneração base dos beneficiários titulares fica
sujeita ao desconto de 1,5%, nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro.

Artigo 47.o

Descontos nas pensões

1 — As pensões de aposentação e de reforma dos
beneficiários titulares, quando o seu montante for
igual ou superior ao valor correspondente a uma vez
e meia a retribuição mínima mensal garantida, ficam
imediatamente sujeitas ao desconto de 1%, sendo
objecto de actualização anual até ao montante
máximo previsto no artigo anterior.

2 — Quando da aplicação da percentagem prevista
no número anterior resultar pensão de valor inferior
a uma vez e meia a retribuição mínima mensal garan-
tida, esta fica isenta de desconto.

Artigo 48.o

Destino das importâncias descontadas

As importâncias descontadas nos termos dos arti-
gos anteriores constituem receita da Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da
Administração Pública, afecta ao financiamento dos
benefícios estabelecidos no presente diploma.»

Artigo 3.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 158/2005, de 20 de Setembro

É alterado o artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 158/2005,
de 20 de Setembro, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 24.o

[. . .]

1 — A remuneração base dos beneficiários titula-
res, no activo, na reserva e na pré-aposentação, e
dos beneficiários extraordinários fica sujeita ao des-
conto de 1,5%.

2 — As pensões de aposentação e de reforma dos
beneficiários titulares e extraordinários, quando o seu
montante for igual ou superior ao valor correspon-
dente a uma vez e meia a retribuição mínima mensal
garantida, ficam imediatamente sujeitas ao desconto
de 1%, sendo objecto de actualização anual até ao
montante máximo previsto no número anterior.

3 — Quando da aplicação da percentagem prevista
no número anterior resultar pensão de valor inferior
a uma vez e meia a retribuição mínima mensal garan-
tida, esta fica isenta de desconto.

4 — (Anterior n.o 2.)»

Artigo 4.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 158/2005, de 20 de Setembro

É aditado ao Decreto-Lei n.o 158/2005, de 20 de
Setembro, o artigo 5.o-A com o seguinte redacção:

«Artigo 5.o-A
Beneficiários extraordinários

1 — Os funcionários e agentes, beneficiários titu-
lares da ADSE, que sejam cônjuges ou vivam em
união de facto com beneficiários titulares do regime
de assistência na doença ao pessoal da GNR e da
PSP podem optar pela sua inscrição como benefi-
ciários extraordinários do regime de assistência na
doença ao pessoal da GNR e da PSP.

2 — Os funcionários e agentes que exerçam o
direito previsto no número anterior não podem rein-
screver-se na ADSE, salvo em caso de:

a) Divórcio;
b) Separação judicial de pessoas e bens;
c) Dissolução da união de facto;
d) Perda ou suspensão da qualidade de beneficiário

titular do regime de assistência na doença ao pessoal
da GNR e da PSP por parte do cônjuge ou da pessoa
com a qual viva em união de facto.

3 — Nos casos previstos em qualquer das alíneas
do número anterior, a reinscrição na ADSE é obri-
gatória para os funcionários e agentes inscritos até
31 de Dezembro de 2005 e facultativa para os
restantes.

4 — Os beneficiários da ADSE com a qualidade
de familiares ou equiparados dos funcionários e agen-
tes que exerçam o direito de opção referido no n.o
1 passam a beneficiar do regime de assistência na
doença ao pessoal da GNR e da PSP, aplicando-se
o disposto no n.o 2.

5 — O regime aplicável aos beneficiários extraor-
dinários do regime de assistência na doença ao pessoal
da GNR e da PSP é definido por portaria conjunta
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas
da administração interna, das finanças e da Admi-
nistração Pública.»

Artigo 5.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 167/2005, de 23 de Setembro

É alterado o artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 167/2005,
de 23 de Setembro, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 13.o

[. . .]

1 — A remuneração base dos beneficiários titula-
res, no activo, na reserva ou na pré-aposentação, e
dos beneficiários extraordinários fica sujeita ao des-
conto de 1,5%.

2 — As pensões de aposentação e reforma dos
beneficiários titulares e extraordinários, quando o seu
montante for igual ou superior ao valor correspon-
dente a uma vez e meia a retribuição mínima mensal
garantida, ficam imediatamente sujeitas ao desconto
de 1%, sendo objecto de actualização anual até ao
montante máximo previsto no número anterior.
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3 — Quando da aplicação da percentagem prevista
no número anterior resultar pensão de valor inferior
a uma vez e meia a retribuição mínima mensal garan-
tida, esta fica isenta de desconto.

4 — (Anterior n.o 2.)»

Artigo 6.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 167/2005, de 23 de Setembro

É aditado ao Decreto-Lei n.o 167/2005, de 23 de
Setembro, o artigo 5.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 5.o-A

Beneficiários extraordinários

1 — Os funcionários e agentes, beneficiários titu-
lares da ADSE, que sejam cônjuges ou vivam em
união de facto com beneficiários titulares da ADM
podem optar pela sua inscrição como beneficiários
extraordinários da ADM.

2 — Os funcionários e agentes que exerçam o
direito previsto no número anterior não podem rein-
screver-se na ADSE, salvo em caso de:

a) Divórcio;
b) Separação judicial de pessoas e bens;
c) Dissolução da união de facto;
d) Perda ou suspensão da qualidade de beneficiário

titular da ADM por parte do cônjuge ou da pessoa
com a qual viva em união de facto.

3 — Nos casos previstos em qualquer das alíneas
do número anterior, a reinscrição na ADSE é obri-
gatória para os funcionários e agentes inscritos até
31 de Dezembro de 2005 e facultativa para os
restantes.

4 — Os beneficiários da ADSE com a qualidade
de familiares ou equiparados dos funcionários e agen-
tes que exerçam o direito de opção referido no n.o 1
passam a beneficiar do regime da ADM, aplicando-se
o disposto no n.o 2.

5 — O regime aplicável aos beneficiários extraor-
dinários da ADM é definido por portaria conjunta
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas
da defesa nacional, das finanças e da Administração
Pública.»

Artigo 7.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 212/2005, de 9 de Dezembro

É alterado o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 212/2005,
de 9 de Dezembro, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

[. . .]

1 — A remuneração base dos beneficiários titula-
res, no activo ou na disponibilidade, e dos benefi-
ciários extraordinários fica sujeita ao desconto de
1,5%.

2 — As pensões de aposentação dos beneficiários
titulares e extraordinários, quando o seu montante
for igual ou superior ao valor correspondente a uma

vez e meia a retribuição mínima mensal garantida,
ficam imediatamente sujeitas ao desconto de 1%,
sendo objecto de actualização anual até ao montante
máximo previsto no número anterior.

3 — Quando da aplicação da percentagem referida
no número anterior resultar pensão de valor inferior
a uma vez e meia a retribuição mínima mensal garan-
tida, esta fica isenta de desconto.

4 — As importâncias descontadas nos termos dos
números anteriores constituem receita dos SSMJ.»

Artigo 8.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 212/2005, de 9 de Dezembro

É aditado ao Decreto-Lei n.o 212/2005, de 9 de
Dezembro, o artigo 4.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 4.o-A

Beneficiários extraordinários

1 — Os funcionários e agentes, beneficiários titu-
lares da ADSE, que sejam cônjuges ou vivam em
união de facto com beneficiários titulares do subsis-
tema de saúde dos SSMJ podem optar pela sua ins-
crição como beneficiários extraordinários do subsis-
tema de saúde dos SSMJ.

2 — Os funcionários e agentes que exerçam o
direito previsto no número anterior não podem rein-
screver-se na ADSE, salvo em caso de:

a) Divórcio;
b) Separação judicial de pessoas e bens;
c) Dissolução da união de facto;
d) Perda ou suspensão da qualidade de beneficiário

titular do subsistema de saúde dos SSMJ por parte
do cônjuge ou da pessoa com a qual viva em união
de facto.

3 — Nos casos previstos em qualquer das alíneas
do número anterior, a reinscrição na ADSE é obri-
gatória para os funcionários e agentes inscritos até
31 de Dezembro de 2005 e facultativa para os
restantes.

4 — Os beneficiários da ADSE com a qualidade
de familiares ou equiparados dos funcionários e agen-
tes que exerçam o direito de opção referido no n.o 1
passam a beneficiar do regime do subsistema de saúde
dos SSMJ, aplicando-se o disposto no n.o 2.

5 — O regime aplicável aos beneficiários extraor-
dinários do subsistema de saúde dos SSMJ é definido
por portaria conjunta dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas da justiça, das finanças e da
Administração Pública.»

Artigo 9.o

Disposições transitórias

1 — A percentagem referida no n.o 1 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo artigo 2.o da presente lei,
é actualizada a 1 de Janeiro de cada ano subsequente
em 0,1 pontos percentuais até ser atingida a percen-
tagem referida no artigo 46.o do mesmo decreto-lei.
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2 — Para os beneficiários titulares da Assistência na
Doença aos Militares da Guarda Nacional Republicana
e da Assistência na Doença ao Pessoal da Polícia de
Segurança Pública à data de entrada em vigor do Decre-
to-Lei n.o 158/2005, de 20 de Setembro, o desconto pre-
visto no n.o 1 do artigo 24.o deste diploma, na redacção
que lhe é dada pela presente lei, é de 1% a partir da
data de entrada em vigor da presente lei, sendo actua-
lizado a 1 de Janeiro de cada ano subsequente em
0,1 pontos percentuais até ser atingida a percentagem
referida no mencionado artigo.

3 — A percentagem referida no n.o 2 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 158/2005, de 20 de Setembro, na
redacção dada pela presente lei, é actualizada a 1 de
Janeiro de cada ano subsequente em 0,1 pontos per-
centuais até ser atingida a percentagem referida no n.o 1
do mesmo artigo.

4 — O desconto previsto no n.o 1 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 167/2005, de 23 de Setembro, na redac-
ção que lhe é dada pela presente lei, é de 1,3%, a partir
da data de entrada em vigor da presente lei, sendo actua-
lizado a 1 de Janeiro de cada ano subsequente em
0,1 pontos percentuais até ser atingida a percentagem
referida no mencionado artigo.

5 — A percentagem referida no n.o 2 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 167/2005, de 23 de Setembro, na
redacção dada pela presente lei, é actualizada a 1 de
Janeiro de cada ano subsequente em 0,1 pontos per-
centuais até ser atingida a percentagem referida no n.o 1
do mesmo artigo.

6 — A percentagem referida no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 212/2005, de 9 de Dezembro, na
redacção dada pela presente lei, é actualizada a 1 de
Janeiro de cada ano subsequente em 0,1 pontos per-
centuais até ser atingida a percentagem referida no n.o 1
do mesmo artigo.

Artigo 10.o

Norma revogatória

1 — É revogado o Decreto-Lei n.o 125/81, de 27 de
Maio.

2 — São revogados o artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 158/2005, de 20 de Setembro, e o n.o 8 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 167/2005, de 23 de Setembro.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor em 1 de Janeiro de
2007.

Aprovada em 14 de Dezembro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 28 de Dezembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 28 de Dezembro de 2006.

Pelo Primeiro-Ministro, Luís Filipe Marques Amado,
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros.

Lei n.o 53-E/2006

de 29 de Dezembro

Aprova o regime geral das taxas das autarquias locais

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.o

Âmbito

1 — A presente lei regula as relações jurídico-tribu-
tárias geradoras da obrigação de pagamento de taxas
às autarquias locais.

2 — Para efeitos da presente lei, consideram-se rela-
ções jurídico-tributárias geradoras da obrigação de paga-
mento de taxas às autarquias locais as estabelecidas
entre as áreas metropolitanas, os municípios e as fre-
guesias e as pessoas singulares ou colectivas e outras
entidades legalmente equiparadas.

Artigo 2.o

Legislação subsidiária

De acordo com a natureza das matérias, às relações
jurídico-tributárias geradoras da obrigação de paga-
mento de taxas às autarquias locais aplicam-se, suces-
sivamente:

a) A Lei das Finanças Locais;
b) A lei geral tributária;
c) A lei que estabelece o quadro de competências

e o regime jurídico de funcionamento dos órgãos dos
municípios e das freguesias;

d) O Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
e) O Código de Procedimento e de Processo Tri-

butário;
f) O Código de Processo nos Tribunais Adminis-

trativos;
g) O Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 3.o

Taxas das autarquias locais

As taxas das autarquias locais são tributos que assen-
tam na prestação concreta de um serviço público local,
na utilização privada de bens do domínio público e pri-
vado das autarquias locais ou na remoção de um obstá-
culo jurídico ao comportamento dos particulares,
quando tal seja atribuição das autarquias locais, nos ter-
mos da lei.

Artigo 4.o

Princípio da equivalência jurídica

1 — O valor das taxas das autarquias locais é fixado
de acordo com o princípio da proporcionalidade e não
deve ultrapassar o custo da actividade pública local ou
o benefício auferido pelo particular.

2 — O valor das taxas, respeitando a necessária pro-
porcionalidade, pode ser fixado com base em critérios
de desincentivo à prática de certos actos ou operações.


